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O ESTADO DE S. PAULO QUARTA-FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2013 Economia B7
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais 

CNPJ/MF nº 61.198.164/0001-60 - NIRE 35.3.0004108-9
Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 28 de Março de 2013

1. Data, hora e local: 28 de março de 2013, às 8h, na sede social, na Avenida Rio Branco, nº 1.489 e Rua 
Guaianases, nº 1.238, Campos Elíseos, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124, 
da Lei nº 6.404/76. Presente o Diretor Jurídico da Sociedade, Sr. Lene Araújo de Lima. Presente ainda, 
o representante da empresa de auditoria independente Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes, Sr. Francisco Antônio Maldonado Sant’Anna. 3. Publicações: Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012 publicadas nos jornais 
“Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Estado de S. Paulo”, no dia 26 de fevereiro de 2013. 
Declarações de Propósito dos diretores eleitos, publicadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo” e “O Estado de S. Paulo” nos dias 22 e 26 de março de 2013. 4. Composição da Mesa: Sra. Adriana 
Pereira Carvalho Simões - Presidente; Sra. Renata Paula Ribeiro Narducci - Secretária. 5. Ordem do dia: 
Matéria Ordinária: a) Exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e do Relatório da 
Administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012; b) Destinação do 
resultado do exercício; c) Ratificação das deliberações da Diretoria em reuniões realizadas em 29 de 
outubro e 13 de dezembro de 2012, referentes ao crédito e pagamento de juros sobre o capital próprio, 
relativos ao exercício de 2012; d) Distribuição de dividendos aos acionistas; e) Determinação da data para 
o pagamento dos dividendos aos acionistas; f) Eleição de membros da Diretoria; g) Ratificação da atual 
Diretoria da Sociedade; h) Fixação da remuneração global mensal dos Diretores; e i) Ratificação da 
indicação dos Diretores responsáveis perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Matéria 
Extraordinária: a) Modificação da alínea “c” do artigo 24 do Estatuto Social e inserção de uma nova alínea 
“d” neste artigo para alterar a finalidade da Reserva Estatutária de Lucros bem como os critérios para sua 
constituição e destinação posterior, com a consequente alteração estatutária; b) Aumento do 
capital social da Sociedade no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), passando de 
R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) para R$ 830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de 
reais), a ser efetivado mediante incorporação de reservas, sem emissão de novas ações, com a 
consequente alteração do caput do artigo 5º, do Estatuto Social; c) Modificação da composição da 
Diretoria para criação de 01 (um) cargo de Diretor Técnico e 02 (dois) cargos de Diretor sem denominação 
especial, elevando o número máximo de Diretores de 19 (dezenove) para 22 (vinte e dois), com a 
consequente alteração do artigo 7º do Estatuto Social; d) Modificação do caput do artigo 10 do Estatuto 
Social, mediante a inserção de uma alínea “f”, para estabelecer expressamente a competência da 
Diretoria para resolver sobre a criação, alteração ou extinção de sucursais, filiais, agências ou 
representações, onde convier aos interesses sociais da sociedade, com a consequente alteração 
estatutária; e) Consolidação do Estatuto Social para refletir as alterações deliberadas nos termos dos 
itens supra, bem como as alterações estatutárias aprovadas em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 12 de novembro de 2012. 6. Deliberações: A Assembleia Geral decidiu apreciar 
primeiramente as matérias extraordinárias. Assim, por unanimidade de votos: Em Matéria 
Extraordinária: 6.1 Aprovou a modificação do artigo 24 do Estatuto Social para alterar a alínea “c” já 
existente para indicar que a finalidade da Reserva Estatutária de Lucros passará a ser a compensação de 
eventuais prejuízos, aumento do Capital Social ou distribuição aos Acionistas bem como para inserir uma 
nova alínea “d” para prever que, nas hipóteses em que a administração considere o montante da aludida 
Reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, o saldo remanescente do lucro líquido, após 
as deduções legais e destinações obrigatórias, poderá ser distribuído, integral ou parcialmente, aos 
Acionistas da Sociedade e, para prever ainda, que os valores integrantes da aludida Reserva poderão ser 
revertidos, total ou parcialmente, para aumento do Capital Social ou a distribuição aos Acionistas da 
Sociedade, de modo que referido artigo passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 24 - O lucro 
líquido do exercício, após as deduções de que tratam os artigos anteriores e ouvido o Conselho Fiscal, se 
em funcionamento, terá a seguinte destinação: a) constituição da reserva legal: 5% (cinco por cento) do 
lucro líquido, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; b) pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. São imputados ao dividendo mínimo obrigatório os pagamentos de juros sobre o 
capital próprio, efetuados de acordo com a Lei nº 9.249/95; c) o saldo remanescente, ressalvado o 
disposto na alínea “d” deste Artigo, será destinado à Reserva Estatutária de Lucros, com a finalidade de 
compensação de eventuais prejuízos, aumento do Capital Social ou distribuição aos Acionistas. Atingido 
o saldo acumulado desta Reserva o montante igual ao Capital Social, a Assembleia Geral deliberará 
sobre a destinação do excedente para aumento do Capital Social ou distribuição aos Acionistas da 
Sociedade; d) caso a administração da Sociedade considere o montante da Reserva Estatutária de 
Lucros suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à Assembleia Geral: (i) que, em 
determinado exercício, o saldo remanescente, após a constituição da reserva legal e pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório, seja distribuído, integral ou parcialmente, aos acionistas da Sociedade; 
e/ou (ii) que os valores integrantes da aludida Reserva sejam revertidos, total ou parcialmente, 
para aumento do Capital Social ou a distribuição aos Acionistas da Sociedade.” 6.2 Aprovou o aumento do 
capital social da Sociedade no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), passando de 
R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) para R$ 830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de 
reais), mediante a incorporação do saldo integral da Reserva de Capital e de parte do saldo da Reserva 
Estatutária de Lucros, em conformidade com o disposto na Lei nº 6.404/76, sem emissão de novas ações. 
Em consequência, aprovou a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de 
capital ora deliberado, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social é de 
R$ 830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de reais), dividido em 440.164.637 (quatrocentos e 
quarenta milhões, cento e sessenta e quatro mil seiscentas e trinta e sete) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal”. 6.3 Aprovou a modificação da composição da Diretoria para criação de 01 (um) cargo 
de Diretor Técnico e 02 (dois) cargos de Diretor sem denominação especial, elevando o número máximo 
de Diretores de 19 (dezenove) para 22 (vinte e dois), com a consequente alteração do artigo 7º do Estatuto 
Social, que passará a constar com a seguinte redação: “Artigo 7º - A Diretoria é composta por no mínimo 
02 (dois) e no máximo 22 (vinte e dois) Diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Geral, 
01 (um) Diretor Técnico, 01 (um) Diretor Financeiro, 01 (um) Diretor de Produto - Seguros de Pessoas, 01 
(um) Diretor de Produto - Automóvel, 01 (um) Diretor de Produto - Ramos Elementares, 04 (quatro) 
Diretores de Produção, 01 (um) Diretor Jurídico, 01 (um) Diretor de Controladoria, 01 (um) Diretor de 
Tecnologia da Informação, 01 (um) Diretor Operacional, 01 (um) Diretor de Recursos Humanos e de 
Responsabilidade Social e Ambiental, 01 (um) Diretor de Atendimento e 05 (cinco) Diretores sem 
denominação especial, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral pelo prazo de 02 (dois) anos, 
permitida a reeleição”. 6.4. Aprovou a alteração do caput do artigo 10 do Estatuto Social, para estabelecer 
expressamente a competência da Diretoria para resolver sobre a criação, alteração ou extinção de 
sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses sociais da sociedade, 
mediante a inserção de uma alínea “f” no caput do artigo 10 do Estatuto Social. Em consequência desta 
aprovação, o caput do artigo 10 do Estatuto Social passará a constar com a seguinte redação: “Artigo 10 - 
Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da Sociedade; b) resolver sobre a 
aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar a direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, 
emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se 
relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos ou funções 
remuneradas; e) representar a sociedade, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, 
quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, 
sociedades de economia mista e entidades paraestatais; f) resolver sobre a criação, alteração ou extinção 
de sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses sociais da sociedade.” 
6.5 Aprovou a Consolidação do Estatuto Social da Sociedade, tendo em vista as alterações acima 
deliberadas, e para refletir também as alterações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 12 de novembro de 2012, conforme abaixo reproduzido: Estatuto Social da Porto Seguro 
Companhia de Seguros Gerais - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - 
A Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, constituída sob a forma de sociedade por ações, reger-
se-á pelo presente Estatuto e pela legislação vigente. Artigo 2º - A Sociedade tem sua sede na Avenida 
Rio Branco, nº 1489 e Rua Guaianases, nº 1238, Campos Elíseos, na Capital do Estado de São Paulo, 
podendo criar sucursais, filiais, agências ou representações em qualquer localidade do País. Artigo 3º - 
A Sociedade tem por objeto a exploração de operações de Seguros de Danos e de Pessoas, em qualquer 
das suas modalidades ou formas, conforme definido na Legislação vigente. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º - O Capital Social é de 
R$ 830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de reais), dividido em 440.164.637 (quatrocentos e 
quarenta milhões, cento e sessenta e quatro mil seiscentas e trinta e sete) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. 
Parágrafo 2º - No caso de aumento de Capital, os Acionistas terão preferência para subscrição na 
proporção das ações que possuírem. Capítulo III - Presidência de Honra e Diretoria - Artigo 6º - 
A Sociedade terá um cargo de Presidente de Honra, com caráter vitalício, ocupado pela Sra. Rosa 
Garfinkel, que desempenhará atividades institucionais e promoção da Sociedade junto aos que nela 
trabalham e à comunidade, visando o aprimoramento da imagem da Sociedade e o cumprimento de sua 
função social. Parágrafo 1º - O cargo de Presidente de Honra possui caráter exclusivamente honorífico e 
não terá qualquer função administrativa, de representação da Sociedade, técnica ou consultiva. 
Parágrafo 2º - A Presidente de Honra não será substituída em suas ausências ou impedimentos 
temporários, podendo indicar representantes para os atos previstos no caput deste artigo. Em caso de 
vacância, o cargo será extinto. Parágrafo 3º - A remuneração da Presidente de Honra será determinada 
pela Assembleia Geral Ordinária, dentro do limite global de remuneração da administração. Artigo 7º - 
A Diretoria é composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 22 (vinte e dois) Diretores, sendo 01 (um) 
Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Geral, 01 (um) Diretor Técnico, 01 (um) Diretor Financeiro, 01 (um) 
Diretor de Produto - Seguros de Pessoas, 01 (um) Diretor de Produto - Automóvel, 01 (um) Diretor de 
Produto - Ramos Elementares, 04 (quatro) Diretores de Produção, 01 (um) Diretor Jurídico, 01 (um) 
Diretor de Controladoria, 01 (um) Diretor de Tecnologia da Informação, 01 (um) Diretor Operacional, 01 
(um) Diretor de Recursos Humanos e de Responsabilidade Social e Ambiental, 01 (um) Diretor de 
Atendimento e 05 (cinco) Diretores sem denominação especial, eleitos e destituídos pela Assembleia 
Geral pelo prazo de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 8º - A investidura dos membros da 
Diretoria nos respectivos cargos far-se-á mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões da 
Diretoria. Findo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos, até a investidura dos 
novos membros eleitos. Artigo 9º - A Assembleia Geral Ordinária fixará, anualmente, a remuneração 
global mensal dos administradores, a ser distribuída conforme deliberação da Diretoria. Além dos 
honorários, a Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da sociedade, até 0,1 (um décimo) dos 
lucros e observado o disposto no artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10 - Compete à Diretoria: a) praticar 
todos os atos de administração da Sociedade; b) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, 
renunciar a direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as 
restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto social; 
d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos ou funções remuneradas; e) representar a sociedade, 
em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou 
autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e 
entidades paraestatais; f) resolver sobre a criação, alteração ou extinção de sucursais, filiais, agências ou 
representações, onde convier aos interesses sociais da sociedade. Parágrafo 1º - Observado o disposto 
no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os 
contratos e, em geral, quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a 
Sociedade, serão obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto; b) por 1 (um) Diretor 
em conjunto com 1 (um) Procurador; c) por 2 (dois) Procuradores em conjunto, desde que investidos de 
especiais e expressos poderes. Parágrafo 2º - A representação da Sociedade perante a Repartição 
Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos Diretores ou Procuradores devidamente 
credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 3º - A Sociedade 
poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) Procurador, investido de específicos 
poderes, nos seguintes casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; b) Atos de representação 
em juízo (exceto aqueles que importem renúncia a direitos); c) Atos de representação em assembleias e 
reuniões de sócios de sociedades das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos 
praticados perante quaisquer órgãos e entidades administrativos públicos ou privados; e e) Atos de 
simples administração social, entendidos estes como os que não gerem obrigações para a Sociedade e 
nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º - As procurações em nome da 
Sociedade serão outorgadas por 2 (dois) Diretores em conjunto e devem especificar expressamente os 
poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a dois anos, 
excetuadas as destinadas para fins judiciais que poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º - 
Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como nos atos que envolvam 
interesses societários, a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) 
obrigatoriamente o Diretor Presidente ou o Diretor Geral ou o Diretor Jurídico ou o Diretor de 
Controladoria. Parágrafo 6º - As deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes, no 
mínimo, a metade e mais um de seus membros em exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, 
cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 11 - No caso de vaga de Diretor, os demais 
Diretores indicarão, dentre eles, um substituto que acumulará as funções do substituído até a primeira 
Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor. Parágrafo Único - Nas 
ausências ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais 
Diretores poderão escolher, dentre eles, um substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou 
impedido. Artigo 12 - A Sociedade poderá ter um órgão de consulta, denominado Conselho Consultivo, 
cujos Membros serão escolhidos e indicados pela Diretoria entre as pessoas de notável saber científico e 
técnico no Mercado de Seguros, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a renovação da indicação. 
Parágrafo 1º - O Conselho Consultivo se reunirá sempre que solicitado pela Diretoria e seus respectivos 
pareceres serão transcritos no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, por ocasião da reunião que 
deliberar sobre os mesmos. Parágrafo 2º - O Conselho Consultivo perceberá a remuneração que lhe fixar 
a Diretoria, dentro dos limites aprovados pela Assembleia Geral, para cada período de 2 (dois) anos. 
Capítulo IV - Conselho Fiscal - Artigo 13 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) Membros 
Efetivos e de seus respectivos suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária entre 
Acionistas ou não, residentes no País, com observância das prescrições legais, sendo permitida a 
reeleição. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia 
Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, 
terminando seu período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária, após sua instalação. 
Artigo 14 - Os Membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 15 - A Assembleia Geral reunir-se-á 

anualmente até o dia 31 (trinta e um) de março, sob a presidência do acionista que for indicado por ela. 
Parágrafo Único - O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para secretariar a Mesa. 
Artigo 16 - As Assembleias Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que forem legais e regularmente 
convocadas, constituindo-se a Mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Artigo 17 - Os anúncios de 
primeira convocação das Assembleias Gerais serão publicados pelo menos 3 (três) vezes no Diário Oficial 
e em um jornal de grande circulação na Sede da Sociedade, com antecedência mínima de 8 (oito) dias 
contados do primeiro edital. Parágrafo Único - As demais convocações das Assembleias Gerais 
processar-se-ão pela forma prescrita neste artigo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 
Independentemente de prévia convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas. Artigo 18 - Uma vez convocada a Assembleia Geral, ficam suspensas 
as transferências de ações até que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito a convocação. 
Artigo 19 - As deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos, observadas 
as disposições legais quanto à exigência de quórum especial. Parágrafo Único - A cada ação 
corresponde um voto. Artigo 20 - Verificando-se o caso de existência de ações objeto de comunhão, o 
exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os Condôminos designarem para figurar como 
representante junto à Sociedade, ficando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a 
designação. Artigo 21 - Os Acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por 
procuradores nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Artigo 22 - Para que possam 
comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais e os procuradores constituídos farão a 
entrega dos respectivos documentos comprobatórios na Sede da Sociedade com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência. Capítulo VI - Lucros - Artigo 23 - Do resultado do exercício serão 
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para os tributos incidentes sobre o lucro. Dos lucros 
remanescentes, atendida a ordem legal, será atribuída à participação dos Diretores, respeitados os 
limites estabelecidos no artigo 152, da Lei nº 6.404/76, e o disposto no artigo 9º deste Estatuto. 
Parágrafo Único - Os Diretores somente farão jus à participação nos lucros do exercício social em relação 
ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório. Artigo 24 - O lucro líquido do exercício, 
após as deduções de que tratam os artigos anteriores e ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento, 
terá a seguinte destinação: a) constituição da reserva legal: 5% (cinco por cento) do lucro líquido, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do capital social; b) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
São imputados ao dividendo mínimo obrigatório os pagamentos de juros sobre o capital próprio, 
efetuados de acordo com a Lei nº 9.249/95; c) o saldo remanescente, ressalvado o disposto na alínea d 
deste Artigo, será destinado à Reserva Estatutária de Lucros, com a finalidade de compensação de 
eventuais prejuízos, aumento do Capital Social ou distribuição aos Acionistas. Atingido o saldo acumulado 
desta Reserva o montante igual ao Capital Social, a Assembleia Geral deliberará sobre a destinação do 
excedente para aumento do Capital Social ou distribuição aos Acionistas da Sociedade; d) caso a 
administração da Sociedade considere o montante da Reserva Estatutária de Lucros suficiente para o 
atendimento de suas finalidades, poderá propor à Assembleia Geral: (i) que, em determinado exercício, o 
saldo remanescente, após a constituição da reserva legal e pagamento do dividendo mínimo obrigatório, 
seja distribuído, integral ou parcialmente, aos acionistas da Sociedade; e/ou (ii) que os valores integrantes 
da aludida Reserva sejam revertidos, total ou parcialmente, para aumento do Capital Social ou a 
distribuição aos Acionistas da Sociedade. Capítulo VII - Disposições Gerais - Artigo 25 - O exercício 
financeiro da Sociedade compreende o período de 1º (primeiro) de janeiro a 31 (trinta e um) de dezembro, 
devendo a Diretoria levantar balanços semestrais em 30 (trinta) de junho de cada ano, observando-se com 
relação aos balanços semestrais, os mesmos critérios em vigor para o balanço de encerramento do 
exercício. Parágrafo 1º - A Diretoria poderá, obedecidos aos limites legais, declarar ad referendum da 
Assembleia Geral, dividendos intercalares à conta de lucro apurado nos balanços semestrais, bem como 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. Parágrafo 2º - Os balanços serão obrigatoriamente auditados por 
auditores independentes, de livre escolha da Diretoria, desde que devidamente registrados na Comissão 
de Valores Mobiliários. Em Matéria Ordinária: 6.6 Aprovou integralmente o Relatório da Administração, o 
Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado do Exercício do Resultado Abrangente, das 
Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do Valor Adicionado e Notas Explicativas, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012; 6.7 Aprovou a destinação do lucro 
líquido do exercício, no valor de R$ 283.925.706,15 (duzentos e oitenta e três milhões, novecentos e vinte 
e cinco mil setecentos e seis reais e quinze centavos), acrescido do valor da Reserva de Reavaliação, 
realizada por depreciação/alienação durante o exercício, no montante de R$ 2.415.584,96 (dois milhões, 
quatrocentos e quinze mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), perfazendo um 
total de R$ 286.341.291,11 (duzentos e oitenta e seis milhões, trezentos e quarenta e um mil duzentos e 
noventa e um reais e onze centavos), da seguinte forma: (i) R$ 14.196.285,31 (quatorze milhões, cento e 
noventa e seis mil duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e um centavos) para a conta de Reserva Legal; 
(ii) R$ 84.700.000,00 (oitenta e quatro milhões e setecentos mil reais) já distribuídos aos acionistas como 
juros sobre o capital próprio, imputados ao dividendo mínimo obrigatório, relativo ao exercício de 2012, 
nos termos do estatuto social da Sociedade, sendo: a) R$ 63.700.000,00 (sessenta e três milhões e 
setecentos mil reais) relativos ao período de 1º de janeiro de 2012 a 30 de setembro de 2012, 
correspondendo a R$ 0,14885909 por ação, e b) R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais) relativos 
ao período de 1º de outubro de 2012 a 31 de dezembro de 2012, correspondendo a R$ 0,04907443 por 
ação. Destes valores, foi retido o imposto de renda na fonte à alíquota de 15%, exceto para os acionistas 
considerados isentos ou imunes, de modo que o valor dos juros sobre o capital próprio líquido de imposto 
de renda retido na fonte no primeiro período correspondeu a R$ 0,12653023 por ação e, no segundo 
período, a R$ 0,04171326 por ação, conforme aprovados em Reuniões de Diretoria realizadas em 29 de 
outubro de 2012 e 13 de dezembro de 2012. Tais valores foram creditados e pagos aos acionistas em 30 de 
outubro de 2012 e 26 de dezembro de 2012, respectivamente; (iii) R$ 134.115.583,81 (cento e trinta e 
quatro milhões cento e quinze mil quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e um centavos) serão 
distribuídos como dividendos aos acionistas, correspondendo a R$ 0,304694136 por ação, sem retenção 
de imposto de renda na fonte, nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.249/95; (iv) O saldo remanescente de 
R$ 53.329.421,99 (cinquenta e três milhões, trezentos e vinte e nove mil quatrocentos e vinte e um reais e 
noventa e nove centavos) para a conta de Reserva Estatutária de Lucros. 6.7.1 A mesa dirigente dos 
trabalhos desta Assembleia Gerai esclareceu que a proposta da administração constante das 
Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2012, fez menção a dividendos propostos para distribuição aos acionistas no valor total de 
R$ 63.115.583,81 (sessenta e três milhões, cento e quinze mil quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e 
um centavos). Entretanto, esta Assembleia Geral aprovou a distribuição de dividendos no montante de 
R$ 134.115.583,81 (cento e trinta e quatro milhões, cento e quinze mil quinhentos e oitenta e três reais e 
oitenta e um centavos) e, a destinação do saldo remanescente, no montante de R$ 53.329,421,99 
(cinquenta e três milhões, trezentos e vinte e nove mil quatrocentos e vinte e um reais e noventa e nove 
centavos), para a conta de Reserva Estatutária de Lucros. 6.8 Ratificou as deliberações da Diretoria 
tomadas em reuniões realizadas em 29 de outubro e 13 de dezembro de 2012, referentes aos juros sobre 
o capital próprio, imputados ao dividendo mínimo obrigatório, creditados e pagos aos acionistas em 30 de 
outubro de 2012 e 26 de dezembro de 2012, respectivamente; 6.9 Estabeleceu a data de 09 de abril de 
2013 para a realização do pagamento de dividendos aos acionistas, conforme item 6.7 (iii) acima; 
6.10 Aprovou a eleição de membros da Diretoria, nos seguintes termos: a) o Sr. Fabio Ohara Morita, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 128.680.328-42, com domicilio profissional na Rua Guaianases, 
nº 1238 - 12º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, que até o presente momento ocupava o cargo de 
Diretor de Produto - Seguro de Pessoas, foi eleito para o cargo de Diretor Técnico; b) o Sr. Marcelo 
Barroso Picanço, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 008.600.541-0 SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 004.881.937-96, com domicilio profissional na 
Rua Guaianases, nº 1238 - 12º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, foi eleito para o cargo de Diretor de 
Produto - Seguro de Pessoas, em substituição ao Sr. Fábio Ohara Morita, passando a cumular as 
funções deste cargo com as funções do cargo de Diretor Financeiro, que já ocupa; c) o Sr. Newton José 
Eugênio Pizzotti, brasileiro, casado, médico, inscrito no CRM/SP sob o nº 48.179, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 9.359.975-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 066.588.248-35, com 
domicilio profissional na Rua Guaianases, nº 1238 - 12º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, e o Sr. Ney 
Ferraz Dias, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG nº 05.849.175-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 813.465.577-72, com domicílio profissional na 
Avenida Eusébio Matoso, nº 1375 - 4º andar, Butantã, foram eleitos para os cargos de Diretores sem 
denominação especial. O mandato dos membros ora eleitos, vigorará até a Assembleia Geral Ordinária 
que apreciar as contas do exercício 2013 e observará o valor de remuneração conforme aprovado nesta 
Assembleia Geral. Permanecem vagos 01 (um) cargo de Diretor de Produção e 01 (um) cargo de Diretor 
sem denominação especial. 6.11 Consignou que os Diretores eleitos preenchem as condições previstas 
na Resolução CNSP nº 136/2005 e serão investidos em seus cargos tão logo o respectivo processo seja 
homologado pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, tomando posse em ato separado. 
6.12 Ratificou a atual Diretoria da Sociedade, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que 
apreciar as contas do exercício de 2013: Diretor Presidente - Sr. Fábio Luchetti, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.668.675-2 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 074.666.748-52; Diretor Geral - Sr. Luiz Alberto Pomarole, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.089.279 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 043.405.558-19; Diretor Técnico - Sr. Fábio Ohara Morita, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 128.680.328-42; Diretor Financeiro e Diretor de Produto - Seguro de Pessoas - 
Sr. Marcelo Barroso Picanço, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 008.600.541-0 SSP/DETRAN-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 004.881.937-96; Diretor de 
Produto - Automóvel - Sr. Marcelo Sebastião da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.113.610 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 112.681.578-05; 
Diretor de Produto - Ramos Elementares - Sr Edson Frizzarim, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.550.132-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 034.365.388-50; Diretores de Produção - Sr. José Luis Schneedorf Ferreira da Silva, brasileiro, 
solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.889.215-X SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 058.680.838-81; Sr. José Roberto Ferreira da Siiva Montoro, brasileiro, 
casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.346.326-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 544.748.848-68; e Sr. José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 047.332.458-07; Diretor Jurídico - Sr. Lene Araújo de Lima, brasileiro, casado, advogado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 20.537.948 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 118.454.608-80; 
Diretor de Controladoria - Sr. Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 074.935.318-03; Diretor de 
Tecnologia da Informação - Sr. Italo Gennaro Flammia, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.624.094 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 051.479.948-07; Diretor Operacional - Sr. Roberto de Souza Santos, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.380.778-0 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 641.284.587-91, este com domicilio profissional na Avenida Rio Branco, nº 80 - 19º andar, Centro, Rio 
de Janeiro/RJ; Diretora de Recursos Humanos e Responsabilidade Social e Ambiental - Sra. Beatriz 
Pacheco Rodrigues, brasileira, divorciada, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 17.193.140-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 122.231.218-29; Diretora de Atendimento - Sra. 
Sônia Aparecida Belezi Rica, brasileira, casada, bacharela em geografia e história, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 18.155.061-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 022.641.528-77 e 
Diretores sem denominação especial - Sr. Manoel Sabino Neto, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.698.478-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 567.138.358-72, este com endereço comercial na Alameda Ribeiro da Silva, nº 275 - 1º andar, Campos 
Elíseos, São Paulo/SP; Sr. Milton Pereira de Oliveira Junior, brasileiro, divorciado, securitárío, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 18.138.576-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 085.223.508-92; 
Sr. Newton José Eugênio Pizzotti, brasileiro, casado, médico, inscrito no CRM/SP sob o nº 48.179, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.359.975-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 066.588.248-35 e Sr. Ney Ferraz Dias, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 05.849.175-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 813.465.577-72, este 
com domicilio profissional na Avenida Eusébio Matoso, nº 1375 - 4º andar, Butantã, São Paulo/SP, 
e todos os demais com domicilio profissional na Rua Guaianases, nº 1238 - 12º andar, Campos Elíseos, 
São Paulo/SP, permanecendo vagos 01 (um) cargo de Diretor de Produção e 01 (um) cargo de Diretor sem 
denominação especial. Todos os Diretores preenchem as condições previstas na Resolução CNSP 
nº 136/2005. 6.13 Fixou a remuneração dos Diretores no valor global mensal de até R$ 4.700.000,00 
(quatro milhões e setecentos mil reais). Os montantes individuais mensais de remuneração serão fixados 
oportunamente em reunião de Diretoria. 6.14 Ratificou a indicação dos Diretores responsáveis perante a 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em atendimento às Circulares SUSEP nº 234/2003, 
nº 249/2004, nº 344/2007 e nº 445/2012, às Resoluções CNSP nº 118/2004, nº 135/2005 e 143/2005 e à 
Lei nº 9.613/98, para constar: Responsável pelas Relações com a SUSEP - Luiz Alberto Pomarole; 
Responsável Administrativo-Financeiro - Marcelo Barroso Picanço; Responsável Técnico - Fábio Ohara 
Morita; Responsável pelo cumprimento da Lei nº 9.613/98 - Lene Araújo de Lima; Responsável pelos 
Controles Internos - Lene Araújo de Lima; Responsável pelo cumprimento da Circular SUSEP 
nº 344/2007 - Lene Araújo de Lima; Responsável pelo cumprimento da Circular SUSEP nº 445/2012 - 
Lene Araújo de Lima; Responsável pelo cumprimento da Resolução CNSP nº 118/2004 - Celso Damadi; 
Responsável pelo cumprimento da Resolução CNSP nº 143/2005 - Roberto de Souza Santos. 
7. Documentos arquivados na sociedade: Demonstrações Financeiras, Procurações, Declarações de 
Propósito e Declarações de Desimpedimento. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em forma de sumário, nos termos do Artigo 130, parágrafo 1º da 
Lei nº 6.404/76. São Paulo, 28 de março de 2013. (ass.) - Presidente: Sra. Adriana Pereira Carvalho Simões; 
Secretária: Sra. Renata Paula Ribeiro Narducci; Acionistas: Porto Seguro S.A. - por sua procuradora, Sra. 
Renata Paula Ribeiro Narducci; Pares Empreendimentos e Participações S.A. - por sua procuradora, Sra. 
Adriana Pereira Carvalho Simões; Diretor Jurídico Presente: Sr. Lene Araújo de Lima; Representante da 
auditoria independente Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes: Sr. Franciso Antônio 
Maldonado Sant’Anna. A presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Renata Paula Ribeiro Narducci - 
Secretária. JUCESP nº 387.297/13-3 em 07/10/2013. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SECRETARIA DA FAZENDA 
COORDENADORIA GERAL 

DA ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS 
E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Comunicamos aos licitantes que devido a ajustes no 
memorial descritivo, acha-se reaberta nesta Secretaria 
da Fazenda, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico NCC nº 52/2013, do tipo Menor Preço, para 
Contratação de Prestação de Serviços de Impressão 
Corporativa, a ser realizada por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Bolsa 
Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São 
Paulo”, cuja abertura está marcada para o dia 
30/10/2013, às 10:00 horas. Os interessados em 
participar do certame deverão acessar a partir de 
17/10/2013, o site: www.bec.sp.gov.br, mediante a 
obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. O novo Edital 
da presente licitação encontra-se disponível no site 
www.imprensaoficial.com.br, opção “negócios públicos”.

Comunicamos aos interessados que as datas do Pregão 
(Eletrônico) NCC nº 62/2.013, do tipo Menor Preço, 
para Aquisição de Componente Unattached Rack 
Storage Incluindo Instalação, Migração de Discos e 
Garantia, a ser realizada por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Bolsa 
Eletrônica de Compras do Governo do Estado de 
São Paulo”, foram alteradas, cuja abertura ficou 
marcada, para o dia 29/10/2013, às 10h00, devido a 
ajustes no Edital. Os interessados em participar do 
certame, deverão acessar a partir de 17/10/2013, 
o site: www.bec.sp.gov.br, mediante a obtenção de 
senha de acesso ao sistema e credenciamento de 
seus representantes. O novo Edital da presente 
licitação encontra-se disponível no site 
www.imprensaoficial.com.br, opção “negócios públicos”.

ÁPICE SECURITIZADORA IMOBILIÁRIA S.A.
Companhia Aberta - CVM nº 22276 - CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00

Rua Bandeira Paulista, nº 600, 7º andar, conjunto 74, 04532-001 - São Paulo - SP 

FATO RELEVANTE
ÁPICE SECURITIZADORA IMOBILIÁRIA S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto na Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que, 
nesta data, a Companhia requereu, por meio do procedimento simplifi cado para registro de ofertas públicas de distribuição 
de valores mobiliários (“Procedimento Simplifi cado”) instituído pela Instrução da CVM nº 471, de 08 de agosto de 2008 
(“Instrução CVM 471”) e do convênio para adoção do Procedimento Simplifi cado fi rmado entre a CVM e a ANBIMA – 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), o registro da oferta pública de 
distribuição primária de certifi cados de recebíveis imobiliários, todos nominativos e escriturais, (“CRI Sênior”) de emissão 
da Companhia, todos nominativos e escriturais, lastreados em créditos imobiliários decorrentes de fi nanciamentos 
imobiliários, realizados pelo Itaú Unibanco S.A. (“Cedente’) com os devedores para aquisição de imóvel residencial, com 
alienação fi duciária em garantia e taxa de juros fi xa (“Contratos de Financiamento”), perfazendo, na data de emissão, qual 
seja, 2 de outubro de 2013 (“Data de Emissão”) o montante de R$ 1.085.714.114,10 (um bilhão, oitenta e cinco milhões, 
setecentos e quatorze mil e cento e quatorze reais e dez centavos) (“Oferta” e “CRI”, respectivamente).
A realização da Oferta estará sujeita às condições dos mercados de capitais nacional e internacional. Oportunamente, será 
publicado Aviso ao Mercado, contendo informações sobre: (i) as demais características da Oferta; (ii) os locais para obtenção 
do Prospecto Preliminar; (iii) as datas estimadas e locais de divulgação da Oferta; e (iv) as condições, o procedimento, o 
período de reservas e o período para coleta de intenções de investimento. A Oferta terá início após a concessão do devido 
registro pela CVM. A Companhia manterá o mercado e seus acionistas informados sobre o desenvolvimento da Oferta.
Este Fato Relevante é de caráter exclusivamente informativo, não se tratando de oferta de venda de valores mobiliários.

São Paulo, 15 de outubro de 2013.
ÁPICE SECURITIZADORA IMOBILIÁRIA S.A.

Fernando Cesar Brasileiro
Diretor Presidente e de Relações com Investidores

Ministério de 
Minas e Energia

Torna público que recebeu no dia 11 de outubro de 2013 do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a Licença 
de Operação nº 1194/2013 com validade até 10 de outubro de 2015 para a 
Operação do Sistema de Produção Antecipada (SPA) de Lula Central, Campo 
de Lula (Bloco BM-S-11), através do FPWSO Dynamic Producer, no âmbito da 
Atividade de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural do Pólo Pré-Sal 
da Bacia de Santos – Etapa 1.

Santos (SP), 16 de outubro 2013
OSVALDO KAWAKAMI

Gerente Geral

LICENÇA DE OPERAÇÃO

UNIDADE DE OPERAÇÕES DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DA BACIA 
DE SANTOS – UO-BS


